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Assembleia Geral da Delegação de Castelo Branco
Ata n.º 35

Aos dezoito dias do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, reuniu pelas catorze horas e trinta minutos, a Assembleia Geral da Delegação de Castelo Branco da ACAPO, sita na Rua Ruivo Godinho, número vinte e sete, letras A e B, em Castelo Branco, em regime misto, na sede da delegação e pela plataforma zoom.
A Assembleia contou com o apoio da colaboradora Catarina Louro, para prestar o apoio necessário a estes trabalhos.
Pela Direção de Delegação esteve presente Rui Nunes (Presidente), João Pires (Secretário) e Gabriel Macchi (Tesoureiro).
A Mesa de Assembleia Geral foi presidida pelo Senhor Presidente Rui Correia, sendo secretariada por António Nabais Fernandes e António Correia, em substituição de Paulo Neves, cumprindo respetivamente as funções de Primeiro e Segundo Secretários.
Estiveram presentes quinze associados, a saber: Aníbal Marques, António Correia, António Nabais Fernandes, Célia Naré, Gabriel Macchi, João Carvalho, João Pires, José Branco, Lurdes Ramalho, Maria Celeste Pereira, Rui Bidarra (membro do CFJ), Rui Correia, Rui Maia, Rui Nunes e Sérgio Mendes.
Dando-se início à Assembleia, o dirigente Rui Nunes começou por cumprimentar a Mesa da Assembleia Geral, os associados presentes e a técnica Catarina Louro.
Agradeceu a presença de todos os associados e à Técnica Catarina Louro, por ter dispensado um pouco do seu tempo de descanso semanal, para prestar o apoio necessário à Assembleia.
O Senhor Presidente da Mesa cumprimentou o Senhor Presidente da Direção Nacional, a Técnica e os associados presentes. Agradeceu a todos a sua presença.
Ainda antes de entrar na ordem de trabalhos do dia, o Senhor Presidente da Direção propôs à mesa que se respeitasse um minuto de silêncio em memória da nossa associada cooperante Lucinda Barata Lourenço Marques, esposa do associado efetivo Aníbal Duarte Marques, falecida no passado dia sete de maio. A Delegação esteve presente no velório e no funeral.
O dirigente Rui Nunes pediu a palavra para dirigir algumas palavras ao Senhor Aníbal, expressando a sua gratidão pelo contributo e o apoio dispensado pela sua esposa ao longo dos anos, nas diversas atividades organizadas pela Delegação. Antes de colocar esta proposta à consideração da assembleia, o Senhor Presidente da Mesa concedeu a palavra ao associado Aníbal Marques, que agradeceu todo o apoio dispensado pela Delegação.
Esta proposta foi aceite pela mesa e aprovada por todos os associados presentes. Em seguida, respeitou-se um minuto de silêncio em sua memória.
O Senhor Presidente da Mesa questionou a assembleia sobre a necessidade de ser lida a ata da última Assembleia-Geral, tendo a mesma já sido enviada para os senhores associados antecipadamente, mas ninguém manifestou interesse na sua leitura. Seguiu-se para um período de inscrições para esclarecimentos, não se tendo inscrito nenhum associado. Esta foi aprovada com sete votos a favor, zero abstenções e zero votos contra.
Os associados Aníbal Marques, Célia Naré, João Carvalho, José Branco, Lurdes Ramalho, Maria Celeste Pereira, Rui Bidarra e Sérgio Mendes não votaram a ata, ao abrigo do ponto três do artigo trigésimo quarto do Código de Procedimento Administrativo, por não terem estado presentes na última Assembleia Geral de Associados.
De seguida, deu-se cumprimento à ordem de trabalhos, a qual contemplou os seguintes pontos: 
Ponto um – Apreciação, discussão e votação do Plano de Atividades, o Orçamento relativo ao ano de dois mil e vinte e seis, bem como o Parecer elaborado pelo Conselho Fiscal e de Jurisdição.
Ponto dois - Informações acerca da vida associativa. 
O Senhor Presidente da Mesa voltou a questionar a Assembleia sobre a necessidade de serem lidos os documentos, propondo a leitura de uma informação, com um esclarecimento prévio, enviado pelo Conselho Fiscal e de Jurisdição, para justificar a ausência do Parecer. 
A Assembleia aceitou a proposta.
O CFJ pediu desculpa aos dirigentes e associados por não ter sido possível emitir o Parecer, por motivos de doença da secretária e relatora do referido órgão. 
Concedeu-se a palavra ao Senhor Presidente da Direção da Delegação, que fez uma apresentação sucinta dos documentos em discussão, deixando algumas iniciativas mais relevantes para o ano de dois mil e vinte e seis.
O dirigente Rui Nunes realçou que a Proposta de Plano que apresentamos aos senhores associados contem algumas novidades, para além de um conjunto de atividades que já desenvolvemos habitualmente.
No que diz respeito à representação de interesses pretendemos manter as boas práticas que temos vindo a desenvolver em anos anteriores, marcando presença em eventos/ mostras sociais da iniciativa das autarquias e das instituições locais relevantes para a defesa de interesses e direitos das pessoas com Deficiência Visual. No dia quinze de março será implementada uma experiência de inclusão, designada «Viver na Pele», aberta à comunidade, a entidades locais e agentes decisores, com o intuito de sensibilizar para a problemática da deficiência visual.
Aproveitou a ocasião para referir que pretendemos promover a fidelização dos associados efetivos, potenciar o crescimento associativo e valorizar o contributo dos associados cooperantes.
Salientou ainda que a delegação pretende manter o grupo Voto na Matéria, que apela ao sentimento de autorrepresentação e a distinção do associado efetivo e cooperante do ano.
Afirma que estamos apostados em desenvolver as ideias que foram apresentadas a concurso pelos nossos associados, na segunda edição do Concurso de ideias.
Acrescentou ainda que em dois mil e vinte e seis os dois gabinetes de atendimento situados na Covilhã e na Sertã vão continuar a apoiar os cidadãos com deficiência visual destas zonas do distrito. 
Continuaremos a reforçar os laços que têm sido de estreita cooperação com várias entidades, tais como as Câmaras Municipais de Castelo Branco, Covilhã, Sertã, Juntas de Freguesia de Castelo Branco e Sertã; Albigec, etc.
A fim de fomentar a participação nas atividades iremos desafiar os associados a convidar e trazer um amigo/familiar para conhecer a delegação e participar em alguma das nossas atividades. sublinhou ainda que a delegação irá dinamizar algumas sessões de aprendizagem de Inglês, promovidas por uma associada efetiva.
Recordou que em dois mil e vinte e seis iremos implementar um grupo musical inclusivo, designado por «Amena Cavaqueira» que terá como objetivo promover a inclusão social e cultural, constituído por associados efetivos e cooperantes.
Destacou ainda a realização de uma tarde de jogos tradicionais para associados efetivos e cooperantes, a comemoração do vigésimo quinto aniversário da Delegação, com uma cerimónia a definir oportunamente, para além das habituais atividades tradicionais tais como a sardinhada, o magusto, o almoço de natal, como momentos de convívio que reforçam os laços associativos.
Sublinha ainda que «Em dois mil e vinte e seis, pretendemos estabelecer uma parceria formal com um órgão de comunicação local, que possa fazer a cobertura das iniciativas de maior relevância, evidenciando o trabalho desenvolvido pela delegação». Além desta iniciativa, continuaremos a divulgar as iniciativas pelos órgãos de comunicação social.
Tendo em consideração a sustentabilidade financeira da Delegação, iremos prosseguir com a política de moderação e rentabilização das infraestruturas e dos equipamentos, através de uma gestão equilibrada e prudente.
Em seguida o edil diretivo explicou a proposta de orçamento, planeada para suportar o Plano de Ação para dois mil e vinte e seis, com um saldo negativo de oito mil, cento e noventa e sete euros e dezassete cêntimos.
Esta planificação apresenta um saldo positivo nas rúbricas do Desporto e nas Atividades Associativas.
Adiantou ainda que se encontram inscritos na rúbrica do funcionamento a quantia de treze mil, Quinhentos e sessenta e nove euros que dizem respeito à amortização da carrinha que a delegação se encontra a pagar. A este valor acresce ainda a quantia de mil trezentos e trinta e seis euros, relativo a juros e encargos bancários.
Temos um saldo negativo de oito mil, quinhentos e sessenta e nove euros, na rúbrica do funcionamento, nos órgãos associativos de seiscentos euros e na rúbrica de projetos, a quantia de mil e trinta e seis euros.  
A Delegação submeteu uma candidatura ao Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), para ser criado o Grupo Musical designado por «Amena Cavaqueira». Este projeto é financiado em cerca de oitenta por cento das despesas, sendo o restante valor suportado pela associação.
Á semelhança dos anos anteriores, procuraremos garantir uma boa gestão dos recursos financeiros e não financeiros. a delegação continuará a privilegiar a apresentação de candidaturas ao Programa Bairro Feliz do Pingo Doce ou outras oportunidades de apoios locais. Pensamos organizar um evento solidário, em moldes ainda a definir, para a angariação de fundos.
Apelou a todos os associados para que participem nas atividades, dentro das suas possibilidades, para que a delegação continue dinâmica, pois dando as mãos chegamos mais longe e conseguimos abraçar mais objetivos.
O Presidente da Direção finaliza a sua intervenção, manifestando a sua disponibilidade para responder às questões dos senhores associados.
Foi, pois, aberto um período de inscrições para que os senhores associados pudessem pedir algum esclarecimento, inscrevendo-se o associado Rui Bidarra.
Foi concedida a palavra ao senhor associado Rui Bidarra que cumprimentou o Senhor Presidente da Direção, a Mesa, os associados presentes e a técnica Catarina Louro.
O associado começou por fazer uma breve referência ao Plano, dizendo que o mesmo se encontra bem organizado, em termos estruturais, seguindo as recomendações que estão estipuladas na ACAPO, com a indicação das atividades, os eixos de intervenção e as metas que a direção pretende seguir. Lamentou não poder participar com mais regularidade nos eventos organizados pela delegação, devido a estar um pouco distante de Castelo Branco, pelo tempo disponível e a dificuldade em termos dos meios de transporte.
Fez ainda referência à dispersão geográfica, a qual se intensifica pelo facto de algumas das zonas da nossa abrangência, nos distritos de Castelo Branco e Portalegre serem rurais e com uma fraca rede de transportes, o que prejudica a sua participação na vida da delegação.
O documento está bem conseguido, com algumas metas bastante ambiciosas, como seja o projeto da «Amena Cavaqueira», mas as outras iniciativas decorrem já de anos anteriores, pelo que temos bastante experiência, no sentido de que elas corram da mesma forma ou ainda melhor.
Em seguida apresentou uma sugestão à direção, para que se corrija a coluna dos gastos, na rúbrica do funcionamento, retirando a expressão «Apoio do INR», em cada uma das linhas, de forma a tornar o documento mais claro e transparente para todos. Salientou ainda que as atividades da dinâmica associativa sejam elas quais forem que sejam estimados os custos e as receitas no orçamento.
O senhor presidente da direção explicou o motivo pelo qual se regista um prejuízo considerável na rúbrica do funcionamento, mas o valor das amortizações e dos juros tem de estar contabilizado no orçamento e na conta de gerência. Propôs à direção que se procure angariar verbas junto de empresas e de outras entidades, pois como refere o plano dependemos muito do financiamento público.
Para finalizar a sua intervenção pediu à direção que faça uma breve descrição do projeto «Amena Cavaqueira».
O edil diretivo agradeceu ao associado as sugestões, os reparos e os contributos deixados relativamente ao Plano de Atividades e ao Orçamento.
Em seguida explicou o projeto da «Amena cavaqueira» que comtempla a aquisição de cavaquinhos, adufes, o pagamento de honorários à formadora, a divulgação, etc.
Relativamente ao orçamento o valor do projeto da amena cavaqueira apresenta um custo de quatro mil, quatrocentos e quarenta e dois euros e uma receita de três mil, quatrocentos e seis. 
Este orçamento é uma previsão.
A direção tudo fará para reverter este saldo negativo, procurando angariar mais apoios para minimizar este prejuízo, contando com a colaboração dos nossos parceiros, a colaboração dos nossos colaboradores, a participação dos nossos associados nas atividades e com os seus contributos para que possamos alcançar o sucesso. 
O saldo negativo deve-se ao fato do Instituto Nacional para a Reabilitação financiar apenas oitenta por cento dos custos, sendo o restante valor suportado pela delegação.
Relativamente aos apoios temos uma quantia considerável, na comparticipação dos municípios, donativos, apoios, apoio do Instituto Nacional para a Reabilitação, no valor de vinte e seis mil e treze euros, que não cobre o défice, devido ao valor das amortizações e dos juros com encargos bancários, referentes à carrinha elétrica da delegação. Vamos dinamizar um evento para angariar alguns fundos, para poder reduzir o défice.
Por outro lado não fizemos qualquer descrição dos custos e das receitas por atividade.
Em relação ao ano anterior esta verba foi reforçada uma vez que pretendemos realizar o vigésimo quinto aniversário da delegação, com um evento a definir oportunamente.
Relativamente ao orçamento quero que fiquem com a noção que a direção tudo fará para que o défice aqui apresentado possa ser reduzido, procurando angariar receitas, junto de várias entidades, assim como a organização de iniciativas em que possamos angariar fundos, pois tem sido uma preocupação da delegação ao longo dos anos. Relativamente ao evento solidário não colocamos nenhum valor no orçamento, pelo fato de não sabermos a receita que poderemos angariar com a sua realização.
O tesoureiro Gabriel Macchi esclareceu o associado que a designação «Apoio do INR» trata-se apenas de um lapso que se encontra na coluna dos gastos, que no nosso entender não tem tanta relevância, mas a direção irá corrigir esse aspeto e colocar essa designação no local correto.
Transitou-se para a votação dos documentos tendo sido os mesmos aprovados. O Plano de Atividades foi aprovado com catorze votos a favor, uma abstenção e zero votos contra. O Orçamento com catorze votos a favor, uma abstenção e zero votos contra. O Parecer do CFJ não foi votado, pelo fato do mesmo não ter sido remetido, por motivos de doença súbita da conselheira secretária e relatora do Conselho Fiscal e de Jurisdição, que estava encarregue de redigir o Parecer desta Delegação. O CFJ assumiu o compromisso de enviar o Parecer aos senhores associados e à Direção da Delegação, com a maior brevidade.
No segundo ponto da Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa concedeu a palavra ao Senhor Presidente da Direção da Delegação para transmitir algumas informações aos Senhores Associados.
O dirigente Rui Nunes começou por dizer que ao longo destes nove meses, desenvolvemos um conjunto de diligências junto de algumas entidades, com vista a representar e a defender os interesses e os direitos das pessoas com deficiência visual.
Continua a sua intervenção dizendo que a delegação reuniu com a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco com o objetivo de sensibilizar a administração para as normas de acessibilidade nos elevadores, visto que haverá a instalação de novos equipamentos. Procuramos sensibilizar a câmara municipal de Castelo Branco, para a necessidade de respeitar as normas de acessibilidade, relativo ao Concurso de Ideias, na requalificação do antigo edifício das Piscinas Municipais e na construção do novo Pavilhão Multiusos. Alertamos o município para algumas questões sobre a acessibilidade nos transportes, nomeadamente nos painéis informativos instalados nas paragens de autocarro, assim como no Terminal Rodoviário e nos sinais sonoros dos semáforos, nas passadeiras da cidade. 
Em seguida apresentou as atividades, que a delegação está a planificar para estes últimos meses do ano. O Dia da Terapia Ocupacional terá lugar no dia vinte e sete de outubro, no período da manhã, em regime misto, presencialmente e pela plataforma zoom.
Adiantou ainda que a Delegação irá assinalar a quinze de novembro o Dia de São Martinho, pelas catorze horas, nas instalações da Delegação, com a habitual sessão dos «Dois dedos de Conversa», em regime misto, de forma presencial e pela plataforma zoom. A partir das dezassete horas haverá o habitual magusto, nas instalações da Delegação, com castanhas, jeropiga e animação. 
Continua a sua intervenção dizendo que iremos assinalar a três de dezembro Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, com um conjunto de atividades, entre as quais o Concurso de Ideias, o Grupo Voto na matéria, a Distinção do Associado efetivo e cooperante do Ano e o Aniversário da Delegação.
Acrescentou ainda que o habitual almoço de natal irá realizar-se no dia treze de dezembro, num restaurante, a definir oportunamente, com uma tarde cultural com música, teatro e algumas surpresas.
Relembrou ainda que está agendada para o dia vinte e nove de novembro a reunião da Assembleia de Representantes, na qual será apreciado, discutido e votado o Plano de Atividades e o Orçamento da ACAPO, para o ano de dois mil e vinte e seis.
Para finalizar a sua intervenção apelou a todos os associados para que votem na causa do Bairro Feliz, apresentada pela delegação, com o título “Pare, olhe e contacte”, do Pingo Doce, que se encontra a decorrer até ao dia quinze de novembro, na Loja do Pingo Doce, no Fórum Castelo Branco. A nossa causa foca-se na personalização da nossa carrinha de 9 lugares.
Em seguida, foi aberto um período de inscrições para que os senhores associados pudessem pedir algum esclarecimento, inscrevendo-se os associados Rui Maia, João Carvalho, Célia Naré e Lurdes Ramalho. 
O associado Rui Maia referiu que o elevador que se encontra instalado no novo edifício do Hospital, na Consulta Externa não tem acessibilidade para as pessoas com deficiência visual, uma vez que o painel dos botões é tátil.
O edil diretivo frisou que alertamos os responsáveis do hospital para esse aspeto, pelo que não sabemos se esse aspeto ainda possa ser corrigido. Mas cá estaremos para ajudar e sensibilizar a administração para esse aspeto.
O associado João Carvalho começou por dizer que se fala da cidade de Castelo Branco, onde a delegação se encontra localizada, mas esta delegação já vem de anos anteriores, em que funcionou primeiramente na cidade da Covilhã., por isso seria bom falar nos vários municípios do nosso distrito que é composto por onze concelhos, em que residem utentes e associados com deficiência visual.
Salientou que a delegação presta pouco apoio às pessoas com deficiência visual que residem fora da cidade. Alertou para a ausência de transportes, ao fim de semana, o que dificulta a participação dos associados nas atividades, com alguma regularidade. Mencionou ainda que a delegação dispõe de uma carrinha e que poderia dar mais apoio aos associados nalgumas iniciativas.
Fez um reparo à Direção nacional, pelo fato de terem decidido valores muito altos para o aniversário da ACAPO a decorrer em Fazendas de Almeirim. Em seu entender o valor que se encontra definido para os não sócios é muito alto. No caso dos assistentes pessoais do CAVI que trabalham para a associação não deveriam pagar cinquenta euros, no almoço de aniversário da nossa associação.
Rui Nunes referiu que a ACAPO surgiu na Beira Baixa, em mil novecentos e noventa e seis, com o Núcleo da Covilhã que abrangia toda a região. tendo em conta que a delegação está sediada na capital de distrito, nós pensamos em todos os nossos associados e utentes, procurando trabalhar em prole de todos, dentro das nossas possibilidades. A Delegação apoia as pessoas com deficiência visual que se encontram mais afastadas da delegação, podem usufruir dos serviços que prestamos, nos gabinetes de atendimento situados na Covilhã, Fundão e na Sertã, com uma periodicidade mensal. Em seguida manifestou o seu desagrado pelo fato de alguns associados que residem em alguns concelhos do nosso distrito serem pouco participativos, não apresentarem sugestões, ideias e o interesse em participarem nas atividades organizadas pela delegação e o motivo pelo qual não podem estar presentes.
Salientou ainda que a delegação abrange uma área considerável, espalhada por várias aldeias e cidades no distrito de Castelo Branco e Portalegre onde presta os diversos serviços e apoios às pessoas com deficiência visual
Recordou ainda que no final de dois mil e dezassete a ACAPO estabeleceu contatos com o Governo e com a Senhora Secretária de Estado para a Inclusão, Ana Sofia Antunes, para lhe apresentar os problemas sentidos pelas pessoas com deficiência visual, empenhando-se e para que a Prestação Social para a Inclusão, A Vida Independente e o Distintivo de Estacionamento se concretizassem.
A ACAPO continuou a trabalhar apresentando posteriormente novas reivindicações, a nível das Acessibilidades e do Voto Inclusivo. Como podem observar a associação faz alguma coisa pelas pessoas com deficiência visual. Relembrou ainda que a delegação não tem capacidade para disponibilizar transporte a todos os associados, para as atividades, uma vez que a nossa área geográfica é muito vasta e os nossos associados encontram-se dispersos pelos vários lugares dos dois distritos que servimos. Para além de poderem participar nas atividades, dinamizadas pela delegação os senhores associados podem usufruir dos serviços de reabilitação como seja o ensino da Orientação e Mobilidade, o apoio psicológico, a Prescrição de produtos de apoio, etc. Acrescentou ainda que os cidadãos com deficiência visual usufruem dos serviços prestados pela delegação, mesmo que não sejam associados da associação, uma vez que a associação é financiada pela Segurança Social, para prestar os serviços de reabilitação a todas as pessoas com deficiência visual.
Por vezes a delegação pede o autocarro a algumas Câmaras Municipais para desenvolvermos as atividades e os nossos associados não participam ou quando o fazem é de forma reduzida.
Relativamente ao almoço de aniversário os valores foram definidos pela Direção Nacional, respeitando o que se encontra estipulado no Regulamento Geral da ACAPO.
O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Geral pediu licença à assembleia para informar o senhor associado que reunimos com o Senhor Presidente da MAR para o alertar para os preços das atividades, referente ao Almoço de Aniversário da Associação, sensibilizando-o para a necessidade de rever o Regulamento Geral da ACAPO, corrigindo algumas lacunas, para que seja possível participarem mais associados nas atividades.
A associada Célia Naré referiu que faz parte da delegação há seis anos e salientou que nunca lhe negaram nenhum pedido de ajuda e que o pessoal que trabalha na ACAPO é muito dedicado e presta apoio às pessoas com deficiência visual fora da cidade. Em seu entender a associação não faz mais coisas, porque os recursos de que dispõe são limitados.
Acrescentando ainda que nós como associados também temos que participar mais nos eventos e nas iniciativas organizadas pela delegação, para que a associação possa fazer mais coisas por nós.
A associada Lurdes Ramalho fez uma breve referência a forma como alguns membros das mesas de voto procederam no passado dia doze de outubro, nas eleições Autárquicas, relativamente às pessoas com deficiência visual.
Em seu entender os membros que se encontram nas mesas de voto devem receber alguma formação sobre a deficiência, em particular a deficiência visual, os instrumentos legais que comprovam a existência de uma deficiência, (atestado multiusos), bem como o conhecimento dos direitos das pessoas com deficiência visual, e a possibilidade de poderem votar acompanhados por uma pessoa da sua confiança. 
O secretário João Pires referiu que efetivamente chegámos até aqui com o trabalho, empenho, o contributo de todos os dirigentes, que dispensaram um pouco do seu tempo para trabalharem em prole dos outros. Neste momento temos mais condições do que tínhamos nos últimos cinco, dez ou vinte anos. A Delegação presta apoio às pessoas com deficiência visual na Covilhã, Fundão, Sertã e Portalegre e que nalguns momentos não tem ninguém para atender. 
Questionando se será que estamos a prestar serviços a mais ou as pessoas não valorizam os serviços que lhes prestamos. Afirma ainda que os senhores associados se queixam que a delegação não faz nada, mas que na verdade participam pouco nas iniciativas que organizamos.
Nos inquéritos que dirigimos aos nossos associados e utentes pergunta-se o motivo pelo qual não participam nos eventos dinamizados pela delegação, mas ninguém refere que não participa por falta de transporte, nem indicam os moldes em que poderiam participar. Se não apresentam sugestões e ideias sobre como é que as coisas devem funcionar, como é que a direção pode melhorar o atendimento aos utentes.
Em seguida deixou algumas questões aos associados para poderem analisar e refletir.
Será que o valor da quota paga anualmente pelos associados dá para fazer face a todas as exigências, tais como ir buscar os associados a casa, pagarem almoços mais baratos, almoços gratuitos, etc.
Se observarmos o valor das quotas que os senhores associados pagam anualmente e o valor de quotas que alguns associados não pagam como é que querem que as direções sobrevivam e façam as suas atividades.
 	 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião, pelas dezasseis horas e trinta minutos, da qual foi lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada será assinada, pelos membros da Mesa, nos termos da lei. 
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